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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIÇANDU

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIÇANDU - DEP DE COMPRAS E
LICITAÇÕES

RESOLUÇÃO 05-2023

RESOLUÇÃO 05/2023
 

Dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno da II
Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência do Município de Paiçandu/PR, e dá
outras providências.

 
O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência -
CMDPcD, instituído pela Lei Municipal nº 2463/2015, é um órgão
colegiado e autônomo do sistema descentralizado, participativo da
Política Municipal de dos Direitos da Pessoa com Deficiência, com
caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e consultivo;
CONSIDERANDO a deliberação e aprovação em 7ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 31 de Agosto de 2023 e registrada na Ata
de Reunião Ordinária n° 07/2023;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - Aprovar, por unanimidade, o Regimento Interno da II
Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de
Paiçandu, que será realizada dia 22 de setembro de 2023, entre as
08:30 às 17:00 horas no Salão Paroquial Santo Cura D’ars, - R. Sete
de Setembro, 839, Centro Paiçandu – PR.
 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Paiçandu, 04 de Setembro de 2023.
 
ROZALINA TORRES DOS SANTOS
Vice Presidente CMDPcD
 
REGIMENTO INTERNO DA II CONFERÊNCIA MUNICIPAL
DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE PAIÇANDU - PR
 
CAPÍTULO I
DA TEMÁTICA E DOS OBJETIVOS
 
Art. 1º - A II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência será realizada na data de 22 de setembro de 2023, no
Salão Paroquial Santo Cura D’ars - R. Sete de Setembro, 839, Centro
Paiçandu – PR. A Conferência será presidida pelo Presidente do
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e na sua
ausência será regida pela vice-presidente.
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Art. 2º - A II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência foi convocada por meio da Resolução do Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência nº 02/2023, de 30
de junho de 2023, observadas as orientações expedidas pelo Conselho
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, que tratam da
convocação dos processos Conferênciais Nacional, Estaduais e
Municipais dos Direitos da Pessoa com Deficiência, conforme
Portaria nº 217, de 10 de abril de 2023, do Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania.
 
Art. 3º - A II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência tem como tema central: “Cenário Atual e Futuro na
Implementação dos Direitos das Pessoas com Deficiência”
subtema: “Direito a Inclusão das Pessoas com Deficiência e
Síndromes Raras” e como Eixos norteadores:
 
EIXO TEMÁTICO I - Estratégias para manter e aprimorar o
controle social assegurando a participação das pessoas com
deficiência;
 
EIXO TEMÁTICO II - Garantia do acesso das pessoas com
deficiência às políticas públicas e avaliação biopsicossocial unificada;
 
EIXO TEMÁTICO III - Financiamento da promoção de direitos da
pessoa com deficiência:
 
EIXO TEMÁTICO IV - Cidadania e Acessibilidade;
 
EIXO TEMÁTICO V - Os desafios para a comunicação universal;
 
CAPÍTULO II -
DA ORGANIZAÇÃO
 
Art. 4º - A II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência tem por objetivos:
I - Analisar, propor e deliberar com base na avaliação local,
reconhecendo a corresponsabilidade de cada ente federado.
 
Art. 5º - A II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência será realizada a partir da seguinte dinâmica:
a) Credenciamento;
b) Abertura oficial e aprovação do Regimento Interno;
c) Mesa redonda com Mediadores;
d) Eleição/Referendo da Sociedade Civil no CMDPcD;
e) Grupos de Trabalhos por Eixos;
f) Plenária Final/Deliberações a partir das prioridades definidas pelos
grupos de Trabalho.
 
CAPÍTULO III
DOS PARTICIPANTES E DO CREDENCIAMENTO
 
Art. 6º - Poderão se inscrever como participantes da II Conferência
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência todas as pessoas
interessadas no aperfeiçoamento, implementação e consolidação da
Política da Pessoa com Deficiência e serão considerados delegados
todos os que estiverem presentes no evento, devidamente inscritos.
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Art. 7º - O credenciamento dos(as) participantes da II Conferência
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será efetuado no
dia 22/09/23 das 8:00 às 09:00 horas e tem como objetivo identificar
os(as) participantes, a condição de participação, a emissão de
certificados, e, para melhor organização do evento.
 
Art. 8º - As excepcionalidades surgidas no credenciamento serão
tratadas pela Comissão Organizadora.
CAPÍTULO IV
DA MESA DE CONVERSAS
 
Art. 9º - A mesa contará com expositor para discorrer em consonância
com o temário proposto para a Conferência, bem como sobre seus
eixos norteadores.
 
Art. 10º - Cada mesa terá a colaboração de um(a) Coordenador(a),
indicado(a) pela Comissão Organizadora, que ficará responsável por
controlar o uso do tempo e organizar as perguntas formuladas pela
plenária.
 
Art. 11º - As intervenções dos(as) participantes poderão ser feitas
oralmente durante a rodada da mesa de conversas, conforme
inscrições.
 
CAPÍTULO V
DOS EIXOS NORTEADORES
 
Art. 12º - Os formulários de propostas serão disponibilizados no dia
do evento, tendo por finalidade promover o aprofundamento do debate
dos 5 (cinco) eixos norteadores, resultando em propostas a serem
apreciadas pela plenária final, conforme instrumental fornecido pela
Comissão Organizadora da Conferência.
 
§1º - As prioridades levantadas pela Comissão Organizadora e
apreciadas pela Plenária Final da Conferência, podendo ser
emendadas, suprimidas ou aprovadas.
 
CAPÍTULO VI
DAS MOÇÕES
 
Art. 13 - As moções deverão ser apresentadas à Relatoria da II
Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência,
devidamente assinadas por 50% mais 1 dos delegados(as) presentes,
até a instalação da Plenária Final.
 
Parágrafo Único. As Moções podem ser de repúdio, indignação,
apoio, congratulação ou recomendação.
 
Art. 14 - As moções serão apreciadas pela Plenária Final, logo após
sua leitura, sendo aprovadas as que obtiverem a aprovação de 50%
mais 1 dos Delegados(as) presentes na votação.
 
CAPÍTULO VIII
DA PLENÁRIA FINAL
 
Art. 15 - A Plenária Final é o momento de discussão e deliberação
máxima da Conferência.
 



22/12/2023, 11:56 Prefeitura Municipal de Paiçandu

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/FD9601CB/03AFcWeA6q1Ih34VDn1_EBBrdkw9FvtZ_5Rh7E3-QHX_LgzN1yfpLtZMl30ra1roqbe… 4/5

Art. 16 - A Plenária final é constituída de Delegados(as), sendo que
terão direito a voz e voto os(as) Delegados(as) devidamente
credenciados(as) na II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa
com Deficiência.
 
Art. 17 - Na Plenária Final serão analisadas e aprovadas as propostas
levantadas durante a Conferência.
 
Art. 18 - Constarão do instrumental próprio as propostas que
obtiverem, no mínimo, a aprovação de metade mais um dos(as)
Delegados(as) presentes na Plenária Final, sendo 3 propostas por eixo,
totalizando 15 propostas ao todo para o Estado e Nacional e 15
propostas para o município.
 
Art. 19 – As propostas da Conferência Municipal serão encaminhadas
para o Conselho Estadual e Conselho Nacional em instrumento
próprio, relacionando as deliberações das prioridades aprovadas para o
Município e para os demais entes federados.
 
CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 20 - Aos participantes da Plenária é assegurado o direito de
levantar questões de ordem à Mesa Coordenadora, sempre que
julgarem não estar sendo cumprido este Regimento.
 
Parágrafo único. Em regime de votação, são vedados os
levantamentos de questões de ordem.
 
Art. 21 - Serão fornecidos aos participantes da Conferência
Certificado de participação, contendo breve descrição do evento e
carga horária.
 
Art. 22 – Os casos omissos não previstos neste Regimento que se
referem às questões administrativas serão resolvidos pela Comissão
Organizadora da Conferência, e as que se referem à dinâmica da
Conferência serão resolvidas pela plenária.
 
Art. 23 - Será divulgado pela Comissão Organizadora, após o término
do credenciamento, o número de Delegados(as) da II Conferência
Municipal aptos(as) a votar.
 
Art. 24 - O presente Regimento entrará em vigor após aprovação da
Plenária da II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência de Paiçandu.
 
Paiçandu, 31 de Agosto de 2023.
 
ROZALINA TORRES DOS SANTOS
Vice Presidente CMDPcD
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